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CONTRATO ADMINISTRATIVO 312/2025 
 

ADESÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 017/2025 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 062/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO 171/2024 

 
 
 
PROCESSO Nº 121/2025 - CONTRATO ADMINISTRATIVO 312/2025 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SIÃO/MG 
CONTRATADA: WATER SOLUÇÕES AMBIENTAIS LTDA 
OBJETO:  Aquisição de pneus, para veiculos pesados, que restaram frustrados do PRC 
004/2025, RP 005/2025, PE 005/2025, da Prefeitura Municipal de Monte Sião/MG.  
VALOR: R$ 123.740,00 (cento e vinte e três mil, setecentos e quarenta reais) 
DOTAÇÕES ORCAMENTÁRIAS: 010401 26.782.0017.2096 3.3.90.30 - Ficha 186 - Fonte de 
recurso 1 500 000 / 010501 15.452.0009.2123 3.3.90.30 - Ficha 208 - Fonte de recurso 1 500 
000 / 010601 20.606.0034.2213 3.3.90.30 - Ficha 268 - Fonte de recurso 1 720 086 / 010702 
12.361.0022.2378 3.3.90.30 - Ficha 341 - Fonte de recurso 1 500 00. 
PRAZO: 31/12/2025.   
DATA DA ASSINATURA: 11/09/2025. 
 
Por este instrumento, de um lado o Municipio De Monte Sião, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ nº 22.646.525/0001-31, com sede na Rua Mauricio Zucato, n.° 111, 
Centro, Monte Sião/MG, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, o Sr. Mauricio 
Zucato Junior, doravante denominada simplesmente ADMINISTRAÇÃO, e do outro lado, a 
empresa WATER SOLUÇÕES AMBIENTAIS LTDA, inscrita no CNPJ N° 02.873.270/0001-32, 
situada na Rua Maria Zélia Guimarães, n° 20- Portal do Ipiranga- Pouso Alegre/MG, CEP: 
37.556-730, neste ato, representada por Márcio Pereira da Silva, doravante denominada 
simplesmente EMPRESA CONTRATADA, têm entre si justo e acertado o presente CONTRATO, 
com fundamento na Lei Federal de n.° 14.133/21 e suas alterações e em decorrência do Processo 
Administrativo n.° 381/2024, Pregão Eletrônico n.°171/2024, mediante as cláusulas e condições a 
seguir especificadas. 
 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA  DO OBJETO. 
1.1.O presente Contrato tem por objeto é EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO DE PNEUS 

PARA VEÍCULOS PESADOS de acordo com as especificações e condições previstas no 
Edital, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 171/2024 e seus anexos e a proposta da empresa 
contratada correspondente aos itens abaixo especificados, em especial: 
 

CLÁUSULA SEGUNDA  DO REGIME DE EXECUÇÃO 
2.1. Regime de execução indireta por meio de Menor Preço Unitário.  
  

CLÁUSULA TERCEIRA  DO VALOR 
3.1. A Administração estima que eventualmente pagará à empresa contratada o valor de R$ 
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123.740,00 (cento e vinte e três mil, setecentos e quarenta reais) correndo a despesa à conta da 
dotação orçamentária especificada na Cláusula Oitava, vinculada ao orçamento correspondente. 
 
ITEM DESCRIÇÃO QUANT UND R$ UNIT R$ TOTAL 

1 PNEU 275/80R 22.5  ARO 22.5  12 LONAS  
BORRACHUDO. Marca: PIRELLI 

46 UN R$ 2.690,00 R$ 123.740,00 

 
3.2. O preço proposto e ora contratado inclui todas as despesas com tributos, encargos sociais e 
trabalhistas, materiais para execução do objeto, uniformes e transportes de seus empregados. A 
empresa contratada responsabilizar-se-á, inteiramente, por todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias e fiscais, decorrentes ou relacionadas com os produtos ora contratados e quaisquer 
outras despesas que incidam sobre o objeto contratado. 
 

CLÁUSULA QUARTA  DO PAGAMENTO 
4.1. Os pagamentos serão efetuados dentro do prazo de até 15 (quinze) dias úteis após o 
atesto/recebimento definitivo, contados da data de entrada da nota fiscal/fatura no departamento de 
contabilidade, sendo constatada e atestada entrega dos produtos, mediante comprovação das 
exigências contratuais acompanhados dos documentos fiscais. 
4.2. A empresa vencedora deverá apresentar Nota Fiscal de venda. 
4.3. Para efeito de pagamento, a licitante vencedora encaminhará as secretárias solicitantes após a 
entrega do objeto da presente licitação, a respectiva nota fiscal/fatura que deverá conter o valor 
unitário e total dos Objetos da Licitação, conforme proposta ou lance ofertado na sessão do 
Pregão. Juntamente deverá vir as Certidões Negativas do INSS, Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas e do FGTS da empresa, ambas dentro de seu prazo de validade. 
a) Os pagamentos serão efetuados dentro do prazo de até 15 (quinze) dias úteis após o 
atesto/recebimento definitivo, contados da data de entrada da nota fiscal/fatura no departamento de 
contabilidade; 
b) As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada para as devidas 
correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem (a) começará a fluir a partir da data de 
apresentação da nota fiscal, sem incorreções; 
c) O pagamento será feito pela Tesouraria ou depositado em conta corrente em nome da licitante 
vencedora em bancos de sua preferência no Município de Monte Sião; 
d) Havendo atraso nos pagamentos, sobre o valor devido incidirá correção monetária, bem como 
juros moratórios, à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês calculado pro rata temporis , em 
relação ao atraso verificado 
4.4. As ordens de fornecimento deverão ser entregues em sua totalidade, caso a empresa entregue 
a ordem de fornecimento faltando produtos, o recebedor poderá devolver todos os produtos ante a 
não totalidade da ordem de fornecimento ou receber os produtos, porém, só atestando o 
pagamento quando os produtos faltantes forem entregues. 
4.5. Para que seja efetivado o pagamento deverá ser verificada a manutenção das condições de 
habilitação da empresa contratada, notadamente no tocante a regularidade perante a Fazenda, 
INSS e FGTS; 
4.6. Havendo erro no documento de cobrança, ou outra circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, a mesma ficará pendente e o pagamento sustado até que a empresa contratada 
providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus para a 
Administração. 
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4.7. Conforme Instrução Normativa da RFB DE Nº 2.145/23, e o Decreto Municipal nº 109/23 
publicado em diário oficial e disponível no endereço eletrônico 
https://ecrie.com.br/Sistema/Conteudos/DiarioOficial/upload/ASS_u_97_01082023164429.pdf, as 
retenções de imposto de renda devem ser feitas pelo Município, devendo as licitantes constar nas 
notas fiscais as retenções. Não são aplicadas as retenções as empresas optantes pelo simples 
nacional, contudo as notas ficais devem ser preenchidas corretamente, constando o enquadramento 
como ME ou EPP, e a opção pelo Simples Nacional. A notas fiscais que não tiverem devidamente 
identificadas serão procedidas às retenções. 
   

CLÁUSULA QUINTA  ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 
CONTRATADOS 

5.1. Os preços contratados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 
serviços contratados, nas seguintes situações: 
5.2. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 
tal como pactuada, nos termos da alínea d  do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021; 
5.2.1. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços contratados; 
5.2.2. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços contratados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.2.2.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação; 
5.2.2.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação. 
5.3. Para a alteração de preços do contrato, o contratado deverá solicitar o reequilíbrio econômico 
e financeiro, seguindo os seguintes procedimentos. 
a) Os pedidos de Reequilíbrio Econômico e Financeiro deverão vir instruídos com as notas fiscais 
da época da licitação e as atuais acompanhadas dos novos preços a serem praticados, devendo 
respeitar o teto da margem de lucro da época da licitação; 
b) Não serão deferidos os pedidos que não contenham notas fiscais da época do certame e 
atualizadas ou que não respeitem a margem de lucro inicial; 
c) Não serão aceitos orçamentos para comprovação de preços visto que a existência de orçamento 
não prova a aquisição por tal fornecedor, sendo aceita apenas notas fiscais ou documento oficial; 
d) A empresa somente poderá alterar os preços após o deferimento do pedido do Reequilíbrio por 
parte da Prefeitura; 
e) O Reequilíbrio econômico e financeiro não retroagirá a ordens de fornecimento já emitidas, 
sendo aplicável ao saldo restante a partir da data do deferimento do pedido com a sua respectiva 
publicação; 
f) Os pedidos (ordens de Fornecimento) já emitidos não serão alterados sob a alegação de que 
houve alteração no preço, sendo de responsabilidade da licitante solicitar o reequilíbrio econômico 
e financeiro a partir do momento em que tiver direito e não aguardar a emissão de novos pedidos 
por parte da prefeitura para solicitá-lo; 
g) As ordens de fornecimento já emitidas, sem que tenham sido protocolados os pedidos de 
reequilíbrio econômico e financeiro deverão ser entregues no preço original; 
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h) Os pedidos de reequilíbrio econômico e financeiro deverão ser feitos por meio de Petição 
Devidamente Assinada, protocolada na Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de 
Monte Sião pelo e-mail: secretaria@montesiao.mg.gov.br. 
5.4. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
contratado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu contrato, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
5.5. Na hipótese de cancelamento do contrato do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços contratados. 
5.6. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento do Contrato, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 
vantajosa. 
5.7. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
contratado, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço contratado, de acordo com a 
realidade dos valores praticados pelo mercado. 
5.8. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes do Contrato sobre a efetiva alteração do preço contratado, para que avaliem 
a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.9. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item contratado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 
5.10. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu contrato cancelado. 
5.11. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento do Contrato, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 
vantajosa. 
5.12. Na hipótese de redução do preço contratado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes do Contrato para que avaliem a conveniência 
e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o 
disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

CLÁUSULA SEXTA  ALTERAÇÃO 
6.1. As quantidades previstas para os itens com preços contratados poderão ser remanejadas pelo 
órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes. 
6.2. As trocas de marcas somente são feitos por motivo de indisponibilidade do produto no 
mercado, devidamente comprovadas. O pedido sem a comprovação de indisponibilidade do 
produto, não será apreciado. Para o deferimento do pedido é necessário apresentar: 
a) Prova da indisponibilidade do produto, emitida exclusivamente pelo fabricante; 
b) Comprovação de que a nova marca apresentada é igual ou superior à apresentada no certame; 
c) Comprovação de que os preços são equiparados; 
d) Os pedidos de Troca de Marca deverão ser feitos por meio de Petição Devidamente Assinada, 
protocolada na Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Monte Sião pelo e-mail: 
secretaria@montesiao.mg.gov.br. 
6.3. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
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data da Proposta vencedora, em 21/08/2025. 
6.4. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
6.6. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.7. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
6.8. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
6.9. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.10. O reajuste será realizado por apostilamento. 
6.11. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
6.12. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
6.13. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
6.14. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA  DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
7.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
7.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando 
esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 
7.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 
a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 
7.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses 
da data da comunicação. 
7.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
7.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
7.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
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extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
7.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
7.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
7.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
7.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
7.6.3. Indenizações e multas. 
7.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
7.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 

CLÁUSULA OITAVA  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
8.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária 
de 2025: 
010401 26.782.0017.2096 3.3.90.30 - Ficha 186 - Fonte de recurso 1 500 000 / 010501 
15.452.0009.2123 3.3.90.30 - Ficha 208 - Fonte de recurso 1 500 000 / 010601 20.606.0034.2213 
3.3.90.30 - Ficha 268 - Fonte de recurso 1 720 086 / 010702 12.361.0022.2378 3.3.90.30 - Ficha 
341 - Fonte de recurso 1 500 00. 
 

CLÁUSULA NONA  DA VIGÊNCIA / EXECUÇÃO 
9.1. Conforme o disposto no Anexo I do edital. 
9.2. A presente Contrato será executado sob o regime de execução indireta por Menor Preço 
Unitário, entrando em vigor na data de sua publicação com validade 5 (cinco) meses e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos no art. 107 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
9.3. O contrato decorrente do Contrato terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade 
de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) 
exercício financeiro. 
9.4. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
9.5. O instrumento contratual deverá ser assinado no prazo de validade do contrato e poderão ser 
alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.6. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização do contrato: 
9.7. Serão registrados no contrato os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 
no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 
9.8. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 
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9.9. O preço contratado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência do contrato. 
9.10. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a contrato, no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de 
decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
9.11. O contrato será assinado por meio de assinatura digital. 
9.12. Quando o convocado não assinar o contrato no prazo e nas condições estabelecidos no edital 
ou no aviso de contratação, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes 
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 
9.13. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do 
aviso de contratação direta, poderá: 
9.13.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram contratados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção 
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
9.13.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA  DAS PENALIDADES 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b , 

c  e d  do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas e , f , g  e h  do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b , c  e 

d , que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
d) Multa: 
I - Moratória de 01% (01 por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
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inadimplida, até o limite de 05 (cinco) dias; 
a) O atraso superior a seis dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 
137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
II - Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas e  a h  do subitem 10 1, de 0,5% a 
1,0% do valor do Contrato. 
III - Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea c  do subitem 10.1, 
de 1,0% a 2,0% do valor do Contrato. 
IV - Para infração descrita na alínea b  do subitem 10 1, a multa ser de 1,0% a 2,0% do valor do 
Contrato. 
V - Para infrações descritas na alínea d  do subitem 10 1, a multa ser de 1,0% a 2,0% do valor 
do Contrato. 
VI - Para a infração descrita na alínea a  do subitem 10 1, a multa ser de 1,0% a 2,0% do valor 
do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 
a) A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
b) Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
10.3. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
10.5. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 90 (noventa) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
10.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
10.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
10.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
10.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
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administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
10.10. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 
Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
10.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
10.12. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO 
11.1. Comunicar imediatamente à Contratada as irregularidades manifestadas na execução do 
Contrato, informando, após, à Contratante tal providência. 
11.2. Fiscalizar a execução do Contrato, exigindo o perfeito cumprimento das obrigações 
estipuladas, responsabilizando a contratada por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou 
por irregularidades constatadas. 
11.3. Efetuar o pagamento no devido prazo fixado no Edital e Contrato. 
11.4. Atestar a entrega do objeto adquirido no documento fiscal correspondente. 
11.5. Notificar a Contratada, sobre qualquer irregularidade encontrada na execução dos serviços, 
inclusive acerca de possível aplicação de multa por descumprimento contratual, fixando-lhe, nos 
termos da lei, prazo para apresentação de defesa. 
11.6. Rejeitar todo e qualquer material de qualidade inferior e em desconformidade com as 
especificações deste Termo de Referência. 
11.7. Recebimento provisório e definitivo do objeto, este Termo de Referência. 
11.8. Arcar com as despesas de publicação do extrato do Contrato, bem como dos termos aditivos 
que venham a ser firmados. 
11.9. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados 
do contratado, em relação aos serviços objeto do Contrato. 
11.10. Proporcionar acesso e movimentação do pessoal contratado às suas instalações. 
11.11. Proibir que pessoas não autorizadas pelo contratado, sob qualquer pretexto, efetuem 
intervenção técnica nos equipamentos ou nas instalações. 
11.12. Fiscalizar e acompanhar os serviços, por meio do gestor/fiscal de contrato do Município, o 
que não exclui nem diminui a responsabilidade do contratado pela execução, fiscalização, nem 
supervisão dos serviços executados. 
11.13. Solicitar o imediato afastamento de qualquer empregado do contratado, cujo 
comportamento ou capacidade técnica sejam julgados inconvenientes ou estejam em 
desconformidade com as disposições contratuais ou legais. 
11.14. Transmitir ao contratado, por meio do gestor/fiscal de contrato do, as instruções necessárias 
à realização dos serviços complementares a este Termo de Referência. 
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11.15. Comunicar ao contratado, de imediato, a ocorrência de qualquer acidente com seus 
empregados. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CONTRATADA 
12.1. Execução do objeto contratados, conforme solicitação da Secretaria requisitante, obedecendo 
aos critérios detalhados no Anexo I - Termo de Referência, em total conformidade com o Edital e 
seus Anexos: 
a) Entregar exclusivamente o produto licitado, não podendo fazer alterações, podendo incorrer nos 
crimes previstos na lei de licitações; 
b) Cumprir as demais obrigações estabelecidas no Anexo I do edital. 
12.2. Manter durante toda a execução da obrigação, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em especial no 
tocante a regularidade perante a Fazenda, INSS e FGTS. 
12.3. Paralisar, por determinação do Município de Monte Sião, a execução do objeto que não 
esteja de acordo com edital e seus anexos. 
12.4. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas decorrentes da execução do Contrato e, 
ainda, por todos os danos e prejuízos que causar a seus funcionários ou a terceiros em virtude de 
execução do presente. 
12.5. Cumprir orientação do órgão fiscalizador e/ou do executor do Contrato. 
12.6. Ressarcir a Administração quaisquer danos ou prejuízos causados em decorrência da 
execução do objeto. 
12.7. Apresentar relação das pessoas credenciadas à execução do objeto, a qual deverá ser 
controlada pelo executor do Contrato e/ou pelo órgão fiscalizador. 
12.8. A entrega dos materiais deverá ser no prazo de 10 (dez) dias, no local solicitado pela 
secretaria. 
12.9. A empresa deverá prestar os serviços constantes na ordem de fornecimento em sua 
totalidade, sendo que caso a empresa faça a entrega parcial, a secretaria poderá devolver as 
mercadorias ou aceita-las, porém só enviando para o pagamento ao final da entrega dos serviços 
faltantes. 
12.10. Caso o setor opte pela não execução, será tido como atraso na entrega e será possível a 
aplicação de multa. 
12.11. Responsabilizar-se por todos os ônus relativos ao Objeto da Licitação a si adjudicado, 
inclusive fretes e Seguros desde a origem até sua entrega no local de destino; 
12.12. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
12.13. Entregar exclusivamente os produtos contratados, sob pena de incorrer nos crimes da Lei de 
Licitações. 
12.14. Cumprir com todas as obrigações, incluindo as obrigações acessórias. 
12.15. Cumprir rigorosamente os prazos de entrega dos produtos. 
12.16. Informar qualquer ocorrência durante a entrega dos produtos, inclusive possíveis atrasos. 
12.17. Entregar os produtos apenas mediante a emissão de ordem de fornecimento. 
12.18. Informar e-mail para o envio das ordens de fornecimento. 
12.19. Informar qualquer alteração de endereços ou outros meios de contato com a empresa. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  DA FISCALIZAÇÃO 
13.1. O objeto será fiscalizado na sua execução por representantes da Administração, que 
registrarão todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será 
encaminhada à Empresa contratada, objetivando a imediata correção das irregularidades 
apontadas. As exigências e a atuação da fiscalização pela Prefeitura Municipal de Monte 
Sião/MG, e nada restringe a responsabilidade, única, integral e exclusiva da licitante Empresa 
contratada no que concerne à execução do objeto do Contrato. 
13.2. Fica responsável pela gestão e fiscalização do Contrato o(a) servidor(a) designado(a): 
a) O ocupante do Cargo de Diretor do Dep. de Materiais, no momento sendo preenchido pelo 
servidor Rafael Dias e Silva, inscrito no CPF/MF sob n.° 042.245.136-33. 
13.3. É responsabilidade do(a) servidor(a) acima designado(a) comunicar a Secretaria de 
Administração qualquer descumprimento de cláusula contratual ou padrão de qualidade, sob pena 
de incorrer as responsabilidades pertinentes. 
13.4. Em caso de alteração de servidor acima designado, o novo ocupante do cargo passará a gerir 
a Contrato. 
13.5. É responsabilidade dos secretários comunicarem aos seus superiores, a secretaria envolvida e 
ao setor de compras e licitações qualquer descumprimento de cláusula contratual ou padrão de 
qualidade, sob pena de incorrer as responsabilidades pertinentes. 
13.6. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
13.7. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do Contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA  DOS CASOS OMISSOS 
14.1. Os casos omissos serão analisados pelos representantes legais das partes, com o intuito de 
solucionar o impasse, sem que haja prejuízo para nenhuma destas, tendo por base o que dispõem a 
Lei nº 14.133/21, e demais legislações vigentes aplicáveis à espécie. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA  DA VINCULAÇÃO 
15.1. O teor do Edital e seus anexos, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO nº 191/2024 e a 
proposta da empresa contratada são partes integrantes deste contrato. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
16.1. A EMPRESA CONTRATADA se obriga ao cumprimento integral do objeto deste Contrato, 
pelo preço e nas condições oferecidas, não lhe cabendo o direito a qualquer ressarcimento por 
despesas decorrentes de custos ou serviços não previstos em sua proposta quer seja por erro ou 
omissão. 
16.2. A EMPRESA CONTRATADA deverá adotar todas as medidas, precauções e cuidados 
necessários, de modo a evitar eventuais danos causados diretamente a Administração ou a 
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terceiros, seja por ato ou omissão de seus empregados, prepostos ou assemelhados, decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do Contrato. 
16.3. Sob pena de o Contrato ser considerado rescindido unilateralmente, é defeso à EMPRESA 
CONTRATADA: 
a) A execução do objeto por meio de associação ou de subcontratação, salvo solicitação 
devidamente justificada por escrito e expressamente autorizada pela administração; 
b) Transferir, no todo ou em parte, o contrato ou obrigações dele originárias, salvo solicitação 
devidamente justificada por escrito e expressamente autorizada pela administração; 
16.4. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA  DO FORO 
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Monte Sião, para dirimir eventuais dúvidas relativas ao 
cumprimento deste pacto. 
 
 

 
Monte Sião, 11 de setembro de 2025. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

________________________________ 
WATER SOLUÇÕES AMBIENTAIS LTDA 

MÁRCIO PEREIRA DA SILVA 
-CONTRATADA 

_______________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SIÃO 

MAURÍCIO ZUCATO JÚNIOR  
-CONTRATANTE- 
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ANEXO DO CONTRATO 0312/25 2025 
 

ADESÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 0017/25 
 
PROCESSO 000121/25 
 
Empresa: WATER SOLUCOES AMBIENTAIS LTDA 
 
CNPJ: 02.873.270/0001-32 
 
ENDEREÇO: MARIA ZELIA GUIMARAES, 20, , PORTAL DO IPIRANGA, 37556-730, POUSO ALEGRE, 
MG. 
 
Item Produto 

Cod.Red. 
Descrição 
Descrição Detalhada 

Und Qtd Vlr. Unt. Vlr. Tot. 

1 362.001.177 
803191484988 

PNEU 275/80R 22.5  ARO 22.5  12 
LONAS - BORRACHUDO MARCA: 
PIRELLI 
 
PNEU 275/80R 22.5  ARO 22.5  12 
LONAS - BORRACHUDO Marca: 
PIRELLI  
 

UN 46,00 2.690,00 123.740,00 

 
 
 
 

VALOR TOTAL DO CONTRATO: R$ 123.740,00 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

________________________________ 
WATER SOLUÇÕES AMBIENTAIS LTDA 

MÁRCIO PEREIRA DA SILVA 
-CONTRATADA 

_______________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SIÃO 

MAURÍCIO ZUCATO JÚNIOR  
-CONTRATANTE- 

 


